
COMITÊ GESTOR DA INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA 

ATA DE REUNIÃO

Aos 7 dias do mês de novembro do ano de 2018, às 9 horas, nas dependências do Instituto Nacional
de  Tecnologia  da  Informação  –  ITI,  situado  no  endereço  SCN  Qd.  02  Bl.  E,  na  cidade  de
Brasília/DF, reuniram-se membros titulares e Suplentes do Comitê Gestor da ICP-Brasil – CG ICP-
Brasil, servidores do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, e alguns ouvintes para
participar  da  Reunião  Ordinária  do  referido  Comitê.  Estiveram  presentes:  Américo  Rodrigues
Mendes  Junior  (Coordenador  Suplente  do  CG  ICP-Brasil);  Gastão  José  de  Oliveira  Ramos
(Secretário  Executivo  do  Comitê  Gestor  ICP-Brasil);  Rafael  Cunha  Alves  Moreira  (Titular  do
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços); Regina Frazão (Suplente do Ministério do
Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão);  Thiago  de  Aquino  Lima  (Titular  do  Ministério  da
Justiça e Segurança Pública); Tiago Oliveira Loup (Suplente do Ministério da Justiça e Segurança
Pública);  Sérgio  Antônio  Garcia  Alves  Júnior  (Suplente  do  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,
Inovação e Comunicações); José Garcia da Luz (Titular do Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência  da  República);  Patrícia  Macedo  Paiva  (Representante  da  ANCD  por  procuração);
Patrícia Macedo Paiva (Suplente da Camara-e.net); Marcelo Lemgruber (Titular da AARB); Gianni
Moreira Leitão (Titular da CNC/Fenacor); Salvador Medeiros Ferrer (Titular da Febraban); Rafaelo
Abritta (Diretor de Auditoria, Fiscalização e Normalização do ITI); Waldeck Pinto de Araújo Júnior
(Diretor de Infraestrutura de Chaves Públicas do ITI); Wilson Roberto Hirata (Diretor Substituto de
Auditoria, Fiscalização e Normalização); Alexandre Munia Machado (Procurador Federal Chefe);
Eduardo Magalhães de Lacerda Filho (Assessor do Diretor-Presidente do ITI); Ruy Cesar Ramos
Filho (Assessor  do Diretor-Presidente do ITI); José Rodrigues  Gonçalves Júnior  (Coordenador-
Geral  de  Segurança  da  Informação  do  ITI);  André  Machado  Caricatti  (Coordenador-Geral  de
Operações do ITI);  Noara Gouvêa Conceição (Coordenador-Geral  de Auditoria  e  Fiscalização);
Marlene  Isidro  da  Silva  (Coordenadora  de  Auditoria  e  Fiscalização);  Os  demais,  a  seguir,
participaram na  qualidade  de  ouvintes:  Egon  Schaden,  Vinícius  Vieira  de  Sousa,  Luiz  Carlos
Zancanella;  Priscila  Figueiredo;  Leonardo  Elias;  Murilo  Couto;  Edmar  Araújo;  Sérgio  Fuchs;
Monique C. F. Martins; Flávia Dias; e Leonor de Freitas. Registra-se que esta reunião ordinária do
Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira foi transmitida ao vivo pelo canal do
ITI  no  Youtube.  Seu  teor  permanece  na  íntegra  e  à  disposição  da  sociedade  no  link
https://www.youtube.com/watch?v=rqvvY-aKrh8&t=2553s

Após os cumprimentos protocolares, o Coordenador Suplente do CG ICP-Brasil, por entender que
havia  correlação  dos  assuntos,  sugeriu  que  os  itens  1,  4  e  7,  que  tratam respectivamente,  de:
critérios para a qualificação econômico-financeira de entidades sem fins lucrativos; parâmetros para
habilitação econômico-financeira e as diretrizes da política tarifária  no âmbito da ICP-Brasil;  e
inclusão  do  CNPJ  da  AR  onde  ocorreu  a  identificação  presencial  no  Distinguished  Name  do
Certificado  Digital,  fossem unificados,  deixando a  discussão ao final  dos  trabalhos,  havendo a
concordância  de  todos.  A representante  da  Camara-e.net,  Senhora  Patrícia  Macedo  de  Paiva,
também representando a ANCD, por procuração, solicitou uma pausa de silêncio em homenagem ao
Senhor  Júlio  Consentino,  falecido  recentemente  e  acrescentou  “nós  tivemos  uma  perda  muita
significativa, muito grande para o Setor de Certificação Digital, um dos fundadores da ICP-Brasil e
que  deu  grandes  contribuições  para  o  setor”.  Tendo  o  pedido  imediatamente  aceito  pelo
Coordenador,  assim se fez a  homenagem. Em seguida,  iniciou-se os trabalhos para  deliberação
sobre os seguintes temas:



 – Alteração dos critérios para abertura e encerramento de Posto Provisório (item 2)

Ao Diretor  da  Diretoria  de  Auditoria,  Fiscalização e  Normalização do  ITI,  Rafaelo  Abritta  foi
concedida a palavra para que explanasse sobre o item em deliberação. Fez uma contextualização
sobre as medidas adotadas pela atual diretoria do ITI que visa corrigir algumas distorções que estão
em desconformidade com as regras estabelecidas sobre os Postos Provisórios, caracterizando a sua
finalidade que é atender questões pontuais e específicas, tais como: um seminário; congresso; ou
seja, atender um público específico. Enfatizando, principalmente, as ações fiscalizatórias e punitivas
realizadas,  embora  reconhecendo que  a  maioria  das  entidades  se  adequaram a  nova  realidade.
Explanou  também  sobre  os  novos  requisitos  adotados  para  abertura  dos  Postos  Provisórios,
inclusive, sobre a previsão de se estabelecer de uma duração de prazo maior para atendimento de
editais de licitação, que visa justamente, dar um tratamento igual tanto para o setor público, como o
setor privado.

Votação 
Favorável:  Casa  Civil;  Ministério  da  Indústria,  Comércio  Exterior  e  Serviços;  Ministério  do
Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão;  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e
Comunicações;  GSI/PRGabinete  de  Segurança  Institucional;  ANCD  –  Associação  Nacional  de
Certificação  Digital;  e  Febraban  –  Federação  Brasileira  de  Bancos.  Camara-e.net  –  Câmara
Brasileira  de  Comércio  Eletrônico,  Fenacor/CNC  e  AARB  –  Associação  das  Autoridades  de
Registro do Brasil. Apuração: 11 a 0 (aprovado por unanimidade)

 – Rotação de Equipes de Auditoria (item 3)

A proposta visa alterar o texto do DOC-ICP-08, mantendo a obrigatoriedade da rotação de equipes e
recomendando a rotação de empresas, de forma permitir mais opções na rotatividade da auditoria.
Aproveitando  a  oportunidade,  visando  promover  uma  disputa  saudável  entre  as  empresas  de
auditoria, o Diretor da Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização do ITI, informou sobre a
janela de credenciamento, que estão abertas até o final de novembro, para que novas empresas de
auditoria possam trabalhar em conjunto com o ITI e que as entidades divulgasse em seus websites
objetivando dar publicidade ao máximo dessa iniciativa.

Votação 
Favorável:  Casa  Civil;  Ministério  da  Indústria,  Comércio  Exterior  e  Serviços;  Ministério  do
Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão;  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e
Comunicações;  GSI/PRGabinete  de  Segurança  Institucional;  ANCD  –  Associação  Nacional  de
Certificação  Digital;  e  Febraban  –  Federação  Brasileira  de  Bancos.  Camara-e.net  –  Câmara
Brasileira  de  Comércio  Eletrônico,  Fenacor/CNC  e  AARB  –  Associação  das  Autoridades  de
Registro do Brasil. Apuração: 11 a 0 (aprovado por unanimidade) 

- Requisitos específicos para conformidade ao Programa WebTrust de Princípios e Critérios
para Autoridades de Certificação (item 5)

Ao Diretor  de  Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  do  ITI,  Waldeck  Pinto  de  Araújo  Júnior  foi
concedida a palavra para que explanasse sobre o item em deliberação. Inicialmente, esclareceu que
os itens 5 e 6 se inteligam e o objetivo é a  inclusão das raízes  da ICP-Brasil  nos repositórios
confiáveis, de modo que o acesso aos sítios que usem o certificado ICP-Brasil SSL e SSL EV 



deixem de apresentar mensagem de erro  “sites não confiável”. Exemplificou alguns repositórios
confiáveis  tais como a Microsofit, Google, Mozilla e Apple. Todos fazem exigências de se obter o
selo WebTrust SSL  para inclusão de códigos em lojas de aplicativos etc. Esclareceu também, que o
ITI já vem trabalhando essa questão há algum tempo e que foi objeto de uma resolução anterior a
obrigatoriedade da obtenção do selo WebTrust para todas as Autoridades Certificadoras, do qual o
ITI já possui desde 2015.

Portanto, a essência da proposta é solicitar autorização ao Comitê Gestor da ICP-Brasil para que o
ITI  faça  alteração  da  Declaração  de  Prática  de  Certificação  da  AC  Raiz  e  demais  AC  da
infraestrutura da ICP-Brasil. Também, foi esclarecido que após as sugestões apontadas, foi acatada
a supressão quanto a disposição da prevalência das normas internacionais sobre as da ICP-Brasil –
art. 2º § 2º, anteriormente apresentada.
Após discussões sobre o tema, o assunto foi levado a votação.

Votação 
Favorável:  Casa  Civil;  Ministério  da  Indústria,  Comércio  Exterior  e  Serviços;  Ministério  do
Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão;  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e
Comunicações;  GSI/PRGabinete  de  Segurança  Institucional;  ANCD  –  Associação  Nacional  de
Certificação  Digital;  e  Febraban  –  Federação  Brasileira  de  Bancos.  Camara-e.net  –  Câmara
Brasileira  de  Comércio  Eletrônico,  Fenacor/CNC  e  AARB  –  Associação  das  Autoridades  de
Registro do Brasil. Apuração: 11 a 0 (aprovado por unanimidade) 

Em seguida, o Secretário Executivo do CG ICP-Brasil,  Senhor Gastão José de Oliveira Ramos,
tomou a palavra para enfatizar a celeridade que o ITI, como Autoridade Certificadora Raiz tem para
obter a certificação, adotado pautas virtuais, passando pelo CG da ICP-Brasil e possibilitando que
os demais componentes da cadeia hierarquica de confiança também façam esse processo.

– Emissão de certificados da AC Raiz – cadeias V10 e V11 (item 6)

Dando continuidade,  o  Diretor  de Infraestrutura de  Chaves Públicas do ITI,  Waldeck  Pinto  de
Araújo  Júnior,  fez  uma  breve  apresentação  sobre  o  tema  esclarecendo  que  a  proposta  visa  a
revogação das cadeias V8 e V9 e a inserção no DOC-ICP-01 das novas cadeias V10 e V11, bem
como do endereço web da lista de certificados revogados – LCR da AC Raiz.

Votação 
Favorável:  Casa  Civil;  Ministério  da  Indústria,  Comércio  Exterior  e  Serviços;  Ministério  do
Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão;  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e
Comunicações;  GSI/PRGabinete  de  Segurança  Institucional;  ANCD  –  Associação  Nacional  de
Certificação  Digital;  e  Febraban  –  Federação  Brasileira  de  Bancos.  Camara-e.net  –  Câmara
Brasileira  de  Comércio  Eletrônico,  Fenacor/CNC  e  AARB  –  Associação  das  Autoridades  de
Registro do Brasil. Apuração: 11 a 0 (aprovado por unanimidade) 



– Critérios para a qualificação econômico-financeira de entidades sem fins lucrativos (item 1)

A partir  de  um questionamento sobre a situação das entidades sem fins lucrativos, as quais não
conseguem atender ao requisito que solicita um Parecer de um Contador com certidão emitida pelo
Cadastro Nacional de Auditores Independentes e não se enquadram em nenhuma das alternativas
apresentadas. Argumentam que tratam-se de entidades constituídas a longo tempo e contam com o
reconhecimento nas comunidades onde atuam.
Assim, solicitaram ao ITI uma alternativa que permita que essas entidades atuem como AR.
A proposta pretende permitir a atuação dessas entidades torna-se necessário a inclusão de mais uma
alternativa ao  Parecer  do Contador.  Observa-se que já  existem alternativas  que  preveem que  o
candidato a AR apresente seguro de responsabilidade civil e operacional no valor mínimo de R$
100.000,00, com proposição em trâmite para reajuste em R$ 200.000,00.

– Parâmetros para habilitação econômico-financeira e as diretrizes da política tarifária no 
âmbito da ICP-Brasil (item 4)

A correção monetária de 70%, considerada nos valores para habilitação econômico-financeira e os
valores das tarifas no âmbito da ICP-Brasil, teve como data de referência a última publicação do
DOC-ICP-06  –  DIRETRIZES  DA  POLÍTICA  TARIFÁRIA  DA  AUTORIDADE
CERTIFICADORA RAIZ DA ICP-BRASIL, em dezembro de 2008.
Contudo, na verdade, os valores dessas tarifas foram estabelecidos por meio da Resolução Nº 10, de
14 de fevereiro de 2002, os quais nunca foram reajustados.
Assim, tomando como data de referência a data da Resolução Nº 10, de 14 de fevereiro de 2002,
temos os seguintes resultados de correção monetária.

ÍNDICE CORREÇÃO

IGP-M (FGV) 228,40 %

INPC (IBGE) 181, 75 %

IPCA-E (IBGE) 178,58 %

IPC-Brasil (FGV) 169,56 %

IPC-SP (FIPE) 148,33 %

    Fonte: Calculadora do Cidadão – Banco Central

Observa-se que em todos os índices considerados a correção foi acima de 100%. Mas para evitar
um aumento abrupto o índice de correção para a habilitação econômico-financeira e para os valores
das tarifas no âmbito da ICP- Brasil será mantido em 100%.

– Inclusão do CNPJ da AR onde ocorreu a identificação presencial no Distinguished Name do 
Certificado Digital (item 7)

Continuamente o Comitê Gestor da ICP-Brasil e o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação
tem investido esforços no fortalecimento da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, agregando
requisitos  de  segurança  e  informações  que  auxiliem na  mitigação  da  ocorrência  de  fraudes  na
emissão de certificados digitais.
Quando da notificação da ocorrência  de uma fraude,  observa-se a  ausência da identificação da
Autoridade de Registro que fez a identificação presencial do titular do certificado fraudado, deman-



dando  um  esforço  adicional  na  busca  dessa  informação.  Essa  informação  poderia  estar  no
certificado, potencializando os esforços para a minimização de fraudes.
A proposta pretende alterar o item 7.1.4.1 do DOC-ICP-04, que define as informações obrigatórias
que devem constar no Distinguished Name,  para incluir a informação do CNPJ da Autoridade de
registro onde ocorreu a identificação presencial do titular do certificado.
Atualmente, o  Distinguished Name  já possui um  Organization Unit  (OU) com a informação do
nome  da  AC  emitente.  Assim,  seria  incluído  um  OU  com  o  CNPJ  da  AR  onde  ocorreu  a
identificação presencial.

Retomando a palavra, o Diretor de Auditoria, Fiscalização e Normalização do ITI, Rafaelo Abritta, 
lembrou que os itens também estão relacionados para dar maior segurança da infraestrutura da ICP-
Brasil e que foi identificado que as entidades que estão dentro da ICP-Brasil desde 2002 

Votação 
Favorável:  Casa  Civil;  Ministério  da  Indústria,  Comércio  Exterior  e  Serviços;  Ministério  do
Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão;  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e
Comunicações;  GSI/PR Gabinete  de  Segurança Institucional;  ANCD – Associação Nacional  de
Certificação  Digital;  e  Febraban  –  Federação  Brasileira  de  Bancos.  Camara-e.net  –  Câmara
Brasileira  de  Comércio  Eletrônico,  Fenacor/CNC  e  AARB  –  Associação  das  Autoridades  de
Registro do Brasil. Apuração: 11 a 0 (aprovado por unanimidade) 

Registre-se que após solicitação formal da representante da Associação Nacional de Certificação
Digital, Senhora Patrícia Macedo Paiva, faço constar nesta ata, os votos da ANCD.
Também, registre-se que será discutido,  no âmbito da Comissão Técnica Executiva – COTEC,
assuntos relacionados a Lei Geral de Proteção de Dados.

Nada mais  havendo a tratar,  o  senhor Coordenador deu por encerrada a  reunião,  da qual,  para
constar, eu, ERIVALDO FERREIRA DA SILVA, Chefe de Gabinete do ITI, à luz do artigo 7° da
Resolução 137, de 8 de março de 2018, que aprova o regimento interno do Comitê Gestor, lavrei a
presente  Ata,  que,  lida  e  aprovada,  encaminha-se  assinada  digitalmente  para  aquiescência  do
secretário-executivo  do  Comitê  Gestor  da  ICP-Brasil,  e  posterior  publicação  no  site  do  ITI
www.iti.gov.br 

Aprovo a lavratura da presente Ata de Reunião. Publique-se. 

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS 
Secretário-Executivo do CG ICP-Brasil 
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